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No dia 9 de maio deste ano, fomos surpreendidos com a prisão preventiva do Delegado de Polícia Dr. Marcio Pieroni, decretada pela Justiça Federal/MT, imputando-o um rol infinito de crimes cometidos durante investigação oficial visando apurar uma possível fraude ocorrida na apuração da morte do então Juiz de direito Leopoldino do Amaral, em 1999.
Essa prisão extemporânea e ilegal do Dr. Marcio Pieroni, nos obriga a refletir o quanto é vulnerável a liberdade de uma autoridade policial, que por dever de oficio está obrigada à busca incessante da verdade real sobre qualquer fato criminoso, partindo apenas de indícios (vestígios) de supostos crimes, que não raras às vezes lhes chegam anonimamente. Ou seja, a partir de circunstancia que autoriza concluir-se por indução a existência das provas.
As circunstancias que envolveram a prisão ilegal do Dr. Marcio Pieroni, nos ensina que às vezes a Justiça tem agido movida por fatos que só ela acredita, deixando à margem, outras circunstancias que deveriam ser levadas em consideração para não ser parcial, seletiva e geradora de insegurança jurídica, cometendo injustiça que não serão mais corrigidas, porque a liberdade de uma pessoa de bem não tem preço.
É publico e notório que o Dr. Marcio Peroni, procedia às investigações policiais por meio de Inquérito Policial, com pleno conhecimento da Justiça Estadual e vários atos praticados que fundamentaram sua prisão foram realizados em cumprimento a ordens judiciais legalmente expedidas, cuja execução tornou-se um dever de oficio. É um contra senso tornar seus atos de investigação em crimes só porque eles foram anulados. Partindo desse principio inúmeras autoridades policiais cometeram crimes, pois já tiveram suas investigações anuladas. 
Mesmo trabalhando nessas circunstancias foi acusado e preso por formação de quadrilha e vários outros crimes. É possível constituir uma quadrilha criminosa a partir de investigação policial oficial, submetida ao crivo da Justiça Estadual, sem que esta esteja envolvida? E aqueles que referendaram os seus atos investigatórios e lhes expediram ordens judiciais que foram cumpridas e não estão relacionados nessa suposta quadrilha?Houve uma decisão imparcial? Por que só o Delegado de Polícia foi preso?
É possível imputar ao Dr. Marcio o crime de violação de sepultura, ainda que ele tenha comparecido ao Cemitério de Poconé/MT, munido de Mandado Judicial de Exumação, acompanhado de testemunhas e das autoridades interessadas e ter tomado todo o cuidado de confeccionar o Auto Circunstanciado sobre cada procedimento da Exumação dos restos mortais do Dr. Leopoldino do Amaral? Por que essa multidão que o acompanhava não o impediu de cometer o crime? Ou seriam eles todos seus co-autores? 
Nós que conhecemos e reconhecemos o valor profissional do Dr. Marcio Pieroni, e somos sabedores de seu desprendimento, perspicácia e dedicação na investigação criminal, com inúmeras ações comprovadas da elucidação de crimes de alta complexidade durante seus 27 anos de carreira policial, estamos triste e indignados com a ilegalidade de sua prisão. É lamentável constatar que a critica do passado dirigida á policia “�prender para investigar”, se fez presente na Justiça Federal “prender para processar”.
O Dr. Marcio que já havia sido punido severamente na esfera administrativa, com seu afastamento sumário da DHPP, onde ele era referência positiva no Estado de Mato Grosso, não poderia causar qualquer prejuízo á instrução do processo e muito menos á garantia da ordem pública, cujas provas foram pré-constituídas, mas está sofrendo dupla penalidade antes mesmo de iniciar o processo propriamente dito.

É oportuno enfatizar que o Dr. Marcio colaborou com as investigações da Polícia Federal em todos os sentidos, sendo que ao término dessas investigações não houve por parte do presidente do Inquérito Policial o convencimento para indiciá-lo, mas a Justiça Federal não considerou nenhum dos muitos critérios que lhes eram favoráveis para evitar sua prisão, como: seu afastamento da DHPP, residência fixa, chefe de família exemplar, excelente conceito profissional e social, colaborou com as investigações e prestou todas as informações solicitadas á polícia e á justiça, não oferecia risco á garantia da ordem pública, nem á instrução criminal. Ou seja, tem todos os requisitos que afastam a aplicação do art. 312, CPP. 
Ao invés da Justiça Federal anular a autoridade do Dr. Márcio com essa prisão descabida e ilegal, deveria levar em consideração a gama de informações que ele coletou em suas investigações e que também foram anuladas pela Justiça, para no futuro ao julgar outros réus relacionados com esses fatos, poder cumprir o objetivo de sua existência que é o de verdadeiramente fazer justiça.

Dirceu Vicente Lino é presidente do Sindicado dos Delegados de Polícia de Mato Grosso.
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